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o primeiro dia útil imediato ao término do 
contrato de trabalho.

Outra frente se refere a processos de 
seguro-desemprego. O atraso na liberação 
das guias do seguro-desemprego – bem 
como a demora no registro da carteira 
de trabalho – prejudica a concessão do 
seguro-desemprego. Assim, a anotação na 
Carteira de Trabalho e Previdência Social 
(CTPS) deve ser feita no primeiro dia de tra-
balho, e não após o período de experiência, 
mesmo que decorrente de pedido do em-
pregado. Tal prática muitas vezes impede 
o funcionário de receber o seguro-desem-
prego que teria direito se fosse computado 
todo o período efetivamente trabalhado. 

Em que casos cabem indenização por 
dano moral? A relação entre empregador e 
empregado deve ser de respeito. O empre-
gador tem o dever de fiscalizar e impedir 
procedimentos vexatórios e assédios mo-
ral e sexual. Alguns exemplos: situações 
vexatórias em dinâmica de grupo; revista 
pessoal que extrapole os limites do poder 
fiscalizatório (apalpar o corpo); uso de pa-
lavras desrespeitosas; humilhações pública 
e privada; ameaças constantes de demis-
são; rigor excessivo; solicitação de tarefas 
inúteis ou degradantes; divulgação de do-
enças pessoais do empregado. 

No que tange aos questionamentos 
referentes às desigualdades salariais, as 
principais causas são decorrentes de pedi-
dos de equiparação de remuneração para 
empregados que exercem a mesma função 
e da observação do piso salarial da catego-
ria, bem como dos reajustes anuais. 

As reclamações sobre gozo de férias 
referem-se, normalmente, quando são con-
cedidas após o prazo legal ou em época 
própria, mas pagas fora do prazo, oportu-
nidade em que incide a multa de 100% do 
valor devido, incluso o terço constitucional. 
Após 12 meses de trabalho, o empregado 
já tem direito a férias, que deverão ser go-
zadas nos 12 meses subsequentes (art.134 
da CLT), a critério do empregador. Já o pa-
gamento deverá ser feito até dois dias an-
tes de seu início (art. 145 da CLT).

CASOS NO TRANSPORTE  
RODOVIÁRIO

A Entrevias teve acesso a casos de 
transportadores que têm questionamen-

tos de motoristas na Justiça do Trabalho. 
Há situações em que o funcionário entrou 
com reclamação trabalhista duas vezes: na 
primeira, como ele trabalhava em período 
noturno, requereu, de acordo com a con-
venção coletiva, pagamento de diárias de 

pernoite – o que foi negado em primeira 
instância. Na segunda, um desembargador 
deferiu pedido que não contava nos autos 
(como diárias diurnas) com base na mesma 
convenção. Como o advogado do empresá-
rio teve um problema com seu informador 
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“É importante que haja 
um melhor entendimento 
sobre a legislação por 
parte do trabalhador e 
também pelas empresas, 
para evitar a judicialização. 
Muitos processos são 
movidos por pouco, em 
vez de serem resolvidos 
numa conciliação, ficam 
tramitando por anos  
nos tribunais do trabalho, 
onerando o serviço  
público e tornando-o  
ainda mais ineficiente.”
Carlos Roesel,  
presidente do Sintrauto

jurídico e não recebeu a publicação dessa 
decisão, a empresa está recorrendo, mas 
sem êxito. O mesmo ex-funcionário acio-
nou a Justiça do Trabalho, alegando que fa-
zia horas extras sem intervalo intrajornada, 
incompatível com seu período de trabalho 
declarado na primeira ação. O empresário 
está trabalhando na defesa da transporta-
dora junto com seu advogado.

Conhecemos um caso em que o moto-
rista tombou uma carreta embriagado, teve 
inclusive CPF suspenso, e um juiz concedeu 
a penhora em favor da empresa para pagar 
os danos causados em até R$ 89 mil (va-
lor que o ex-funcionário deve à empresa). 
A mesma transportadora enfrentou a situ-
ação de um motorista que foi demitido e 
publicizou, inclusive em redes sociais, seus 
questionamentos quanto à empresa e ao 
empresário. A transportadora entrou na 
Justiça por danos morais, e o juiz conde-
nou o motorista a pagar R$ 5.000. “Re-
corremos pedindo R$ 50 mil. Já estamos 
com seis processos de crime contra moto-
ristas que mentem na Justiça do Trabalho, 
denegrindo a imagem da empresa e seus 
sócios com mentiras descabidas, e nossos 
documentos provam as calúnias. A estraté-
gia deles é: ir à polícia e dizer que não se 
comportou daquela maneira. É absurdo!”, 
critica o empresário.

Outro transportador conta que sua 
empresa tem quatro processos trabalhistas 
em curso, sendo que em um deles o juiz 
forçou acordo R$ 7.000 (mais multa paga 
ao motorista que estava embriagado e não 
autorizado a rodar à noite no valor de R$ 
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25 mil). Outro tentou bater no pai em um 
pátio de posto, e o caso está na Justiça.  
Um ex-funcionário decidiu pedir hora ex-
tra depois de dois anos de desligamento, 
e outro fez com que a empresa perdesse o 
seguro de uma carga que foi desviada. 

Para o presidente do Sindicato dos 
Cegonheiros de Minas Gerais (Sintrauto), 
Carlos Roesel, o excesso de processos na 
Justiça brasileira gera um gasto público ab-
surdo. “E isso tem refletido sobremaneira 
no setor de transporte devido à morosida-
de provocada por essa enorme demanda. 
É importante que haja um melhor enten-
dimento sobre a legislação por parte do 
trabalhador e também pelas empresas para 
se evitar a judicialização. Muitos processos 
são movidos por pouco. Em vez de ser re-
solvidos numa conciliação, ficam tramitan-
do por anos nos tribunais do Trabalho, one-
rando o serviço público e tornando-o ainda 
mais ineficiente”, afirma Roesel.

O vice-presidente da Federação das 
Empresas do Transporte de Carga de Minas 
Gerais (Fetcemg), Gladstone Viana Diniz Lo-
bato, ressalta que os problemas na Justiça 
com funcionários de transportadoras são 
frequentes. “Escuto todos os dias empresá-
rios que questionam a visão de juízes. Nesse 
sentido, o Sindicato das Empresas do Trans-
porte de Carga de Minas Gerais (Setcemg) 
oferece orientação na área trabalhista.”

O Setcemg oferece assessoria jurídica 
em tempo integral nas áreas Trabalhista, 
Tributária e Cível com o foco nas ações pre-
ventivas e educativas, produzindo artigos e 
circulares, promovendo debates e palestras 
sobre assuntos do interesse conjuntural 
dos transportadores e esclarecimentos es-
pecíficos para cada necessidade.

A assessoria orienta as associadas so-
bre a legislação pertinente, elabora e ana-
lisa contratos, oferece assistência jurídica 
no âmbito do direito coletivo do trabalho, 
emite pareceres e patrocina recursos e de-
fesas processuais.

SÉRIE HISTÓRICA DA MOVIMENTAÇÃO 
PROCESSUAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO

Fonte: Relatório Justiça em Números 2016
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ESTRUTURA E NÚMEROS  
DIFERENCIADOS

Segundo levantamento do sociólogo 
José Pastore, especialista em relações do 
trabalho, o Brasil não encontra paralelo no 
mundo em termos de conflitos trabalhistas 
judicializados. Nos Estados Unidos, o nú-
mero de processos não passa de 75 mil; na 
França, de 70 mil; e no Japão, de 2.500.

Para dar conta da estrutura, a Justiça 
do Trabalho concentra 21% dos gastos 
do Judiciário brasileiro. Em 2015, apre-

sentou despesa de R$ 17,1 bilhões – um 
custo de R$ 86 por habitante no Brasil 
ou de quase 3% do Produto Interno Bru-
to (PIB) nacional. Desse valor, 93,5% 
referem-se às despesas com recursos 
humanos – sendo 97% com magistrados 
e servidores e 3% com o pagamento de 
terceirizados e estagiários.  

O estudo “O custo da Justiça no Brasil: 
uma análise comparativa exploratória”, do 
doutor em ciência política e pós-doutoran-
do Luciano Da Ros, da Universidade Federal 

do Rio Grande do Sul (UFRS), mostra que a 
estrutura no Brasil é pesada e cara na com-
paração com a de países mais desenvolvi-
dos e ricos, e a maior fatia do orçamento 
destinado ao Judiciário cobre despesas 
com funcionalismo. Por aqui, o percentual 
com pagamento de pessoal chega a aproxi-
madamente 89% dos gastos. “Trata-se de 
um custo altíssimo, especialmente ante a 
conhecida demora das decisões, que gera 
uma taxa de congestionamento de cerca de 
70%”, frisa a pesquisa.

ASSUNTOS MAIS DEMANDADOS NO PODER JUDICIÁRIO

Fonte: Relatório Justiça em Números 2016



De acordo com o autor, “o Poder Ju-
diciário brasileiro é claramente um caso 
desviante em relação aos demais, sendo 
sua despesa proporcionalmente muito 
mais elevada que a de outras nações. Essa 
despesa se torna proporcionalmente muito 
alta comparativamente ante a renda mé-
dia inferior do país. Embora os volumosos 
repasses não gerem celeridade no anda-
mento de processos e na redução deles, em 
termos percentuais, em relação ao Produto 
Interno Bruto (PIB), o Brasil gasta mais com 
o sistema de Justiça do que superpotências 
e até mesmo vizinhos latino-americanos”. 
“Superamos Estados Unidos, Inglaterra, 

Alemanha, Espanha, Itália, Argentina, Chile 
e Portugal”, diz ele.

A JUSTIÇA DO TRABALHO 
NO MUNDO

Enquanto temos no Brasil uma legisla-
ção trabalhista mais rígida, que visa à pro-
teção do funcionário sob a tutela do Estado, 
pautada na CLT, nos Estados Unidos, por 
exemplo, o espaço é mais aberto para ne-
gociações individuais, muito embora exista 
uma legislação federal específica sobre os 
padrões mínimos do trabalho – a Fair Labor 
Standarts Act (FLAS), ou Leis de Padrões Jus-
tos de Trabalho. Original de 1938, ela trata 

de pontos básicos, como pagamento mínimo 
por hora (o equivalente ao salário mínimo 
para eles) e adicional de horas extras.

Nessa legislação, não existe nenhuma 
norma que obrigue o empregador a ceder 
férias remuneradas ao empregado. Em caso 
de doença ou gestação, a garantia que 
existe (em alguns casos) é a da seguridade 
do emprego, não cabendo nenhuma remu-
neração em relação a esses períodos.

Em casos de empregos com gratifica-
ção ou gorjetas, o preço mínimo da hora 
pode ser menor do que em empregos em 
que essa gratificação não existe. Um gar-
çom pode ter pagamento mínimo menor, 

Gil Ferreira/Agência CNJ

Ouvidoria do Conselho Nacional 
de Justiça recebeu, em 2016, 
mais de 22 mil demandas,  
maioria são reclamações  
sobre a morosidade
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pois seu emprego envolve o pagamento de 
gorjeta, por exemplo.

A idade mínima para o trabalho varia 
de acordo com o serviço que será execu-
tado, e há liberdade dos Estados e das 
partes (empregador e empregado) para 
decidirem sobre os direitos previstos no 
contrato de trabalho.

CHILE
As condições da Justiça laboral chi-

lenas são bem parecidas com as nossas. 
Recém-alterada em 2014, pela então 
presidente Michelle Bachelet, mas entran-
do em vigência efetiva apenas em 1º de 
abril deste ano, a normativa trabalhista 
prevê seguro-desemprego, seguro-saúde 
e seguridade previdenciária. Além disso, 
empresas com mais de 25 trabalhadores 
devem ter pelo menos 85% dos funcioná-
rios nascidos no Chile.

Uma diferença substancial das normas 
trabalhistas chilenas em relação às brasi-

leiras são as negociações coletivas. Os sin-
dicatos têm maior liberdade para negociar 
com os empregadores. 

Jovens menores de 15 anos estão proi-
bidos por lei de exercer qualquer atividade 
laboral. Entre os 15 e os 18 anos, podem 
trabalhar com permissão dos pais. É obriga-
tório que o jovem frequente a escola e que 
a atividade não coloque em risco sua inte-
gridade física. Pessoas entre 18 e 21 anos 
estão impedidas de empenhar atividades 
envolvendo mineração ou qualquer outro 
trabalho subterrâneo. 

Alguns Estados praticam o salário mí-
nimo regional com tabela própria, o que é 
permitido, contanto, claro, que os valores 
não sejam menores que o mínimo federal.

URUGUAI
Tida como uma das legislações tra-

balhistas mais atuantes e inteligentes do 
mundo, ao lado de Dinamarca e Suécia, 
a Justiça do Trabalho uruguaia passou 

por um processo de modernização des-
de o início do século XXI. Práticas como 
a reconvocação do Consejo de Salarios 
– assembleia com representantes do go-
verno, dos trabalhadores e dos emprega-
dores – mostram que existe uma noção 
de trabalho conjugado entre essas partes 
no país. Parte dessa modernização se 
deve ao desmembramento do processo 
trabalhista do âmbito civil, tendo agora a 
Justiça laboral um processo próprio. Isso 
aconteceu em 2009.

A central sindical uruguaia, a PIT-CNT 
(Plenario Intersindical de Trabajadores – 
Convención Nacional de Trabajadores), é 
única e concentra todos os braços sindicais 
da nação. Participa das negociações entre 
governo e empresários, inclusive do Conse-
jo de Salarios. O ingresso do trabalhador é 
facultativo, embora os acordos valham para 
toda a classe em questão. 

A idade mínima para alguém trabalhar 
é de 15 anos. Uma série de programas ga-

CAPA
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rante o ingresso do jovem no mercado de 
trabalho, sendo regulada pela Lei uruguaia 
nº 19.133, de 20/9/2013, e pelo Decreto 
115/15, de 27/4/2015. 

Com o reajuste de 2017, o salário mí-
nimo chegará a 12.265 pesos uruguaios, 
o que em reais seria aproximadamente 
R$1.337. No Uruguai, desde 2015, o então 
ministro da Economia, Danilo Astori, pre-
via uma negociação de aumento salarial a 
cada seis meses, de acordo com o reajuste 
da inflação. Essa medida é válida até 2018, 
quando provavelmente serão negociados 
novos parâmetros para tais questões. O 
salário mínimo no Brasil é reajustado de 
acordo com um cálculo simples que usa 
como base o Produto Interno Bruto (PIB) e 
a inflação. Esse reajuste é anual.

A legislação uruguaia prevê uma jorna-
da máxima de 48 semanais, dividida em seis 
dias, com o limite diário de oito horas, e prevê 
uma diferença entre o trabalho na indústria e 
o trabalho no comércio (44 horas semanais).

CHINA
A China concede diversos direitos a 

seus trabalhadores. Contudo, na maioria das 
vezes, é extremamente complicado para os 
órgãos internacionais fiscalizarem as con-
dições trabalhistas no maior país asiático. 
A modernização das normas trabalhistas foi 
fruto de um processo histórico, com o renas-
cimento econômico chinês para os mercados 
internacionais em 1970. A investida estran-
geira em busca de mão de obra tornou essa 
modernização obrigatória.

O país segue tratados internacionais e 
é membro da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), o que, em teoria, garante uma 
série de benefícios ao trabalhador, como des-
canso semanal e igualdade de salários para 
homens e mulheres. O Novo Código do Tra-
balho Chinês, de 2009, além de outras leis 
reguladoras, como a da Mediação e Arbitra-
gem sobre Disputas Trabalhistas (2007), a da 
Promoção do Trabalho (2007) e a Legislação 
sobre Contratos de Trabalho (2007), regula 

a matéria no país e garante a licença-ma-
ternidade remunerada, o direito à greve, a 
estabilidade no emprego caso o contrato de 
trabalho tenha sido renovado mais de duas 
vezes e férias remuneradas.

A jornada de trabalho deve ser de 40 
horas semanais, com oito horas por dia, 
quase como no regramento brasileiro, além 
do pagamento de horas extras. Apesar des-
sa proteção, é público que os chineses tra-
balham por salários baixíssimos. Ademais, 
vale ressaltar novamente que é impossível 
levantar a eficácia desse regramento. Há 
relatos de jornadas de trabalho de até 16 
horas no país, o que conflita com as nor-
mativas oficiais.

A Federação dos Sindicados de toda 
a China é central única sindical do país, e 
até o novo código era responsável, além da 
negociação dos acordos em geral, pelo au-
xílio ao trabalhador no pedido de uma ação 
laboral. A partir desse código, o trabalhador 
chinês pode acionar individualmente a Jus-
tiça, sem necessidade do apoio sindical. 

FRANÇA
Recentemente, houve uma grande fle-

xibilização no direito do trabalho francês 
com os objetivos de modernizar e acom-
panhar os novos paradigmas econômicos. 
Mesmo com a forte pressão contrária exer-
cida por sindicatos, trabalhadores e estu-
dantes, que foram contra medidas como o 
fracionamento do descanso entre jornadas 
e a mudança no regime de horas trabalha-
das, a flexibilização das leis trabalhistas foi 
aprovada na França com uma manobra do 
então primeiro ministro Manuel Valls, que, 
por meio de um dispositivo constitucional, 
aprovou a medida sem passar por votação 
em plenário, em outubro de 2016. 

A atuação laboral está protegida a 
partir dos 16 anos. Desde 2006, medidas 
foram tomadas para que a contratação de 
jovens seja incentivada. Mesmo com elas, 
que promovem uma ajuda financeira esta-
tal para empresas que contratam jovens, 
principalmente de baixa renda, o nível de 
desemprego francês chegou a 10% nas úl-
timas contagens.

A jornada de trabalho deve ter 35 ho-
ras semanais. Com a reforma, alguns casos 
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excepcionais foram dispostos. Por exemplo: 
em uma empresa farmacêutica que esteja 
fabricando um medicamento de extremo 
interesse público em determinado momen-
to, a jornada diária pode chegar a 12 horas, 
o que implicaria quatro horas extras, duran-
te os cinco dias da semana. Caso contrário, 
o que vale são oito horas diárias com a pos-
sibilidade de duas horas extras.

LEI DA TERCEIRIZAÇÃO
A chamada Lei da Terceirização 

(13.429/2017), sancionada pelo presiden-
te Michel Temer em 31 de março, levantou 
uma grande polêmica: por um lado, há 
quem defenda que esse tipo de regulamen-
tação trará ganhos de produtividade e se-
gurança jurídica e quem acredite que a me-
dida aumentará a precarização no mercado 
de trabalho. De acordo com a leitura da 
Compart Marketing e Tecnologia, empresa 
especializada em recrutamento e mão de 
obra e que oferece profi ssionais terceiriza-
dos para ações de trade marketing, “em 
determinadas atividades, o empresário ga-
nha ao terceirizar. Em vez de a empresa ter 
de fazer ela mesma uma atividade na qual 
não seja 100% especializada, ela poderá 
contratar o serviço de outra que tenha co-
nhecimento e experiência para fazer exata-
mente aquilo de que precisa”.

Para a empresa, a regulamentação da 
terceirização trará um equilíbrio para a 
economia e otimizará diversos setores do 
mercado. É preciso esclarecer que há dife-
renças entre o terceirizado e o trabalhador 
informal. A expectativa é que essa regula-
mentação diminua os processos trabalhis-
tas que envolvem terceirizados. Segundo 
estimativa do Judiciário, a cada ano mais 
de 3 milhões de processos são ajuizados, 
e pelo menos 40% estão relacionados à 
terceirização. 

Do outro lado, há críticas quanto à im-
plementação. A Associação Nacional dos 
Magistrados da Justiça do Trabalho (Anama-
tra) ressalta que irá agravar problemas como 
a alta rotatividade dos terceirizados e o ele-
vado número de acidentes, além de gerar 
prejuízos para a saúde pública e a Previdên-
cia Social. Segundo a instituição, o projeto 
foi aprovado a “toque de caixa, pois ele já 
estava na Câmara há mais de uma década, 
aguardando discussão, e de repente acabou 

votado e aprovado de forma apressada. Ele 
não é bom porque tem muitas lacunas. As 
associações e os sindicatos patronais ima-
ginam que ele trará segurança jurídica, mas 
tudo que o PL não trará é isso”.

REFORMA
A reforma trabalhista apresentada pelo 

governo federal também traz polêmica. 
Após dez horas de debate, a Câmara dos 
Deputados aprovou em plenário, em 26 
de abril, o texto principal. O Projeto de Lei 
6.787/2016 passou com 296 votos favorá-
veis e 177 contrários, e a matéria seguiu 
para o Senado. 

O projeto de lei altera mais de cem pon-
tos da Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT). Alguns deles são jornada de trabalho, 
banco de horas anual, intervalo de alimen-
tação mínimo de meia hora, teletrabalho, 
regime de sobreavi-
so e trabalho inter-
mitente. Poderão ser 
negociados ainda o 
enquadramento do 
grau de insalubrida-
de e a prorrogação 
de jornada em am-
bientes insalubres, 
sem licença prévia 
do Ministério do 
Trabalho. 
do Ministério do 
Trabalho. 
do Ministério do do Ministério do 
Trabalho. 

TST/Reprodução

Para o presidente do Tribunal Superior do Trabalho, ministro Ives Gandra Martins Filho, a alta 
taxa de demissões faz com que os profissionais corram atrás dos direitos que consideram devido.

"Escuto todos os 
dias empresários que 
questionam a visão 
de juízes. Nesse 
sentido, o Sindicato 
das Empresas do 
Transporte de Carga 
de Minas Gerais 
(Setcemg) oferece 
orientação na área 
trabalhista."
Gladstone Viana Diniz 
Lobato,vice-presidente 
da Fetcemg

Marco Aurélio Lara / Divulgação
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Detoxifi cação signifi ca retirar as substâncias 
potencialmente tóxicas de dentro do organismo. 
Essas substâncias são chamadas de “disruptores 
endócrinos” e se classifi cam em tóxicos metáli-
cos (chumbo, alumínio, arsênio, níquel, mercúrio, 
cádmio) e tóxicos orgânicos (organoclorados, 
organofosforados, piretroides, carbamatos, ro-
tendicidas, xenoestrogênios). 

E onde estão esses disruptores endócrinos? 
Por toda parte! Nos peixes contaminados com 
metais pesados, na comida preparada em pane-
las de alumínio, no cafezinho servido em copos 
de plástico, nas verduras e nos legumes com 
agrotóxicos, na maquiagem, no inseticida... São 
inúmeras fontes de contaminação enraizadas em 
nosso dia a dia. 

Os disruptores endócrinos agem em nosso 
organismo interferindo na geração, no trans-
porte, na ação, na condução e no destino dos 
hormônios. Eles bloqueiam os receptores hormo-
nais, causando uma falha de comunicação celu-
lar. É como se nossos hormônios se tornassem 
inativos: mesmo existindo em nosso organismo, 
eles não conseguem trabalhar de forma correta, 
pois estão “bloqueados”. E, quando analisamos 
o estilo de vida da sociedade atual, não é difícil 
perceber que todos precisam de detoxifi cação, 
em maior ou menor grau. 

Esse processo pode ser realizado de diversas 
maneiras: através da prática de uma alimenta-
ção funcional antioxidante, por meio do uso de 
medicamentos (principalmente fi toterápicos) e 
com terapia de quelação, um método altamente 
efi caz que pode ser realizado por via venosa ou 
inalatória. A quelação é um processo específi co, 
que emprega agentes quelantes que se ligam 
aos metais pesados encontrados em nosso or-
ganismo, eliminando-os pela urina, pela bile e 
pelo suor. 

Converse com seu médico. Ele poderá indicar 
o processo de detoxifi cação mais efi caz para seu 
caso. Alguns exames sanguíneos podem detectar 
as substâncias tóxicas no organismo, mas alguns 
sintomas clínicos podem sugerir a necessidade 
de detoxifi cação. Pessoas que têm difi culdade de 
absorver nutrientes, que não conseguem perder 
peso, mesmo fazendo dietas e usando medica-
mentos, que consomem excessivamente alimen-
tos industrializados, que se expõem de modo 
prolongado à poluição, que têm fadiga crônica 
e ou que fazem uso abusivo de cigarro e álcool 
devem realizar o detox. 

E, por fi m, nunca devemos nos esquecer de 
fazer a detoxifi cação mental. Afi nal, somos o que 
pensamos. Portanto, pensamentos positivos são 
ímãs de boa  saúde física e mental.   
pensamos. Portanto, pensamentos positivos são 
ímãs de boa  saúde física e mental.   
pensamos. Portanto, pensamentos positivos são pensamos. Portanto, pensamentos positivos são 
ímãs de boa  saúde física e mental.   

Você sabe o que 
é detoxifi cação?
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ECONOMIA

  Força máxima 
em prol do mínimo

Transportadores de grãos lutam por um piso nos valores dos fretes, 
que, atualmente, não cobrem os custos de operação do setor no Brasil

No fim do ano passado, 
caminhoneiros fizeram 
manifestação em Brasília

Wilson Dias/Agência Brasil



a luta por uma política de preços 
mínimos para o frete graneleiro no 
Brasil, membros do Movimento dos 

Transportadores de Grãos estão articulan-
do uma nova paralisação para chamar a 
atenção das autoridades políticas e exigir, 
novamente, melhores condições de trabalho 
para o setor, reivindicação que se tornou 
mais contundente nos últimos dois anos. No 
início de 2017, caminhoneiros autônomos, 
empregados e empresários fecharam a BR-
364, em Rondonópolis, no Mato Grosso, por 
cinco dias. Desta vez, a proposta do grupo 
é reunir lideranças de todos os Estados em 
Brasília e propor uma manifestação em ro-
dovias de todo o país. A data da reunião, no 
entanto, ainda não havia sido defi nida até o 
fechamento desta edição. 

“A situação não pode fi car como está. 
O transporte (a granel) pede socorro para 
que os profi ssionais consigam manter o 
que têm. Aqui (Mato Grosso), o aumen-
to do frete foi antecipado, mas já baixou 
muito de novo e antes da hora. Isso está 
matando o transportador pequeno, como 
costumamos dizer. E olha que estamos 
em plena safra. Então, imagina quando 
vier a entressafra”, avalia Gilmar Marinho 
Carvalho, o Bill, membro do Movimento 
dos Transportadores de Grãos (MTG) e do 
Grupo dos 12, criado para levar até os po-
líticos da capital federal as demandas do 
segmento.

De acordo com Bill, o frete de grãos na 
região de Rondonópolis está, atualmente, 
na faixa dos R$ 80 a tonelada. Segundo 
ele, porém, o valor ideal seria de, pelo me-
nos, R$ 105. “Isso para cobrir os custos dos 
transportadores. Não estamos nem falando 
em lucro. Não queremos uma tabela para 
o transporte, mas, sim, um piso”, afi rma o 

representante do MTG, que se queixa tam-
bém da precariedade das estradas nacio-
nais, o que encarece e difi culta ainda mais 
o trabalho dos profi ssionais do setor.

PROJETO EM TRAMITAÇÃO
Há dois anos tramita na Câmara dos 

Deputados, em Brasília, o Projeto de Lei 
(PL) 528/2015, de autoria do deputado As-
sis do Couto (PT-PR), que propõe uma po-
lítica de preços mínimos para o transporte 
rodoviário de cargas (TRC) no país. A mu-
dança legislativa determina que, nos meses 
de janeiro e julho – com vencimento sem-
pre no dia 20 de cada mês –, o Ministério 
dos Transportes regulamente, com base em 
proposta da Agência Nacional de Transpor-
tes Terrestres (ANTT), o piso referente ao 
quilômetro rodado na realização de fretes 
por eixo carregado. O descumprimento da 
determinação implicará penalidades a se-
rem defi nidas em julgamento.

Conforme consta no PL, a estipulação 
dos valores mais baixos deverá ser feita 
com a participação de sindicatos de em-
presas de TRC, transportadores autôno-
mos e cooperativas. A defi nição dos preços 
precisará, também, levar em consideração, 
sobretudo, a oscilação e a importância do 
valor do óleo diesel e dos pedágios na com-
posição dos custos do frete.

Em dezembro de 2016, caminhonei-
ros autônomos e frotistas de Minas Ge-
rais juntaram-se a profi ssionais de outros 
Estados, a exemplo do Mato Grosso e do 
Paraná, para realizarem uma carreata em 
Brasília e pressionarem pela aprovação do 
PL 528. No mesmo mês, o texto foi aprova-
do pela Comissão de Viação e Transportes 
da Câmara após receber parecer favorável 
do deputado José Stédille (PSB-RS). “No 

desespero, o trabalhador se vê forçado a 
se submeter aos valores predatórios que 
o mercado impõe. Há, assim, que se esta-
belecer uma tabela de preços mínimos, es-
pecífi ca para cada tipo de carga, conforme 
propõe o autor”, disse Stédille na ocasião. 
O projeto, que tem caráter conclusivo, ain-
da será analisado pela Comissão de Cons-
tituição e Justiça e de Cidadania da Casa.

De acordo com o MTG, a aprovação 
do texto é a última esperança de recupe-
ração para o setor, que já não consegue 
mais arcar com os gastos de operação do 
TRC. “Hoje, transportadores do Brasil in-
teiro estão concentrados aqui, na região, 
para fazerem viagens que mal cobrem as 
despesas deles, mas muitos têm famílias e 
precisam colocar comida na mesa. Então, 
sujeitam-se a isso. Se não conseguirmos 
o PL 528, muito transportador vai falir”, 
conclui Bill. 
o PL 528, muito transportador vai falir”, 
conclui Bill. 
o PL 528, muito transportador vai falir”, o PL 528, muito transportador vai falir”, 
conclui Bill. 
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ESTRADAS

nualmente, milhares de pessoas 
morrem no trânsito brasileiro – esti-
mativas dão conta de que o total de 

vítimas passa de 40 mil –, e outras milhares 
ficam feridas. Muitas delas precisam lidar o 
resto da vida com sequelas decorrentes de 
colisões e atropelamentos. Por causa dessas 
estatísticas, no próximo mês, o país dará 
início a mais um movimento Maio Amarelo, 
ação coordenada entre o poder público e a 
sociedade civil que envolve órgãos de go-
vernos, empresas, entidades de classe, asso-
ciações e federações para discutir o assunto 
e realizar ações visando à redução do alto 
índice de óbitos no Brasil.

No ano passado, em Minas Gerais, a 
terceira edição da campanha – que já acon-

Sua escolha faz a  diferença
Campanha Maio 
Amarelo busca 
combater elevados 
números de mortos  
e feridos no trânsito e 
chama a atenção para  
a responsabilidade  
dos condutores  
nos acidentes

A
tece em 23 países de cinco continentes – 
teve mais de 200 ações coordenadas pelo 
Observatório Nacional de Segurança Viária. 
O edifício Gerais, da Cidade Administrativa 
(sede do governo do Estado), ganhou uma 
iluminação especial, em formato de laço 
amarelo. O prédio do Departamento de Trân-
sito de Minas Gerais (Detran-MG), no bairro 
Funcionários, em Belo Horizonte, também foi 
iluminado com a cor alusiva ao movimento. 

Durante o mês, blitzen educativas, pa-
lestras em escolas, intervenções em vias 
públicas e iluminação de outros prédios 

públicos também marcaram a campanha. 
Já o cronograma de atividades deste ano 
não havia sido finalizado até o fechamento 
desta edição, de acordo com a assessoria 
de imprensa do Detran-MG.

ALERTA VERMELHO
Em 2016, o movimento Maio Amare-

lo lançou a hashtag “#eusou+1 por um 
trânsito mais humano”. Em 2017, o tema 
da campanha será “#MinhaEscolhaFazA-
Diferença”, com o propósito de chamar a 
atenção dos condutores para a responsa-

Prédio do Detran em BH recebeu luz 
amarela no ano passado

Prédio da Cidade Administrativa teve  
laço amarelo projetado em 2016

Laços amarelos foram distribuídos nos postos de atendimento do Detran-MG
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Sua escolha faz a  diferença
bilidade de cada um nos acidentes, seja 
pelo uso do celular ao volante, seja pelo 
consumo de bebida alcoólica antes de as-
sumir a direção ou pelo excesso de veloci-
dade, por exemplo.

Conscientizar a população sobre a 
segurança é uma das estratégias para a 
redução da violência no trânsito. O Brasil 
ocupa o quinto lugar no ranking mundial 
de mortes, fi cando atrás apenas de Índia, 
China, Estados Unidos e Rússia e à frente 
de Irã, México, Indonésia, África do Sul e 
Egito. Juntos, esses dez países respondem 
por 62% das mortes no trânsito registradas 
no mundo, de acordo com levantamento da 
Organização Mundial de Saúde (OMS).

Em função dos números alarmantes, a 
Assembleia-Geral das Nações Unidas edi-

tou uma resolução, em março de 2010, de-
fi nindo o período de 2011 a 2020 como a 
Década de Ações para a Segurança no Trân-
sito. Estimativas da OMS apontam para a 
morte de 1,9 milhão de pessoas no trânsito 
em 2020 – o que tornará esses acidentes 
a quarta maior causa de morte mundial se 
nada for feito – e de 2,4 milhões de pesso-
as em 2030.

Segundo a OMS, a situação é ainda 
mais grave nos países de média e baixa 
rendas (a exemplo do Brasil), pois eles con-
centram 90% das mortes no trânsito. Por 
outro lado, essas nações possuem menos 
da metade dos veículos do planeta (48%), 
o que indica o alto risco de se conduzir um 
veículo – sobretudo, motocicletas – nessas 
localidades.

Fotos: Detran-MG/Divulgação

Polícia Civil de Minas aderiu à campanha 
no ano passado e fez ações pontuais

AGENDA
De 8 a 14 de maio, o Observatório 

Nacional de Segurança Viária realizará a 
4ª Semana Mundial de Segurança, progra-
mada pela Organização das Nações Unidas 
(ONU). Em 2017, o tema será “Salve vidas, 
reduza a velocidade”. Conforme foi infor-
mado pelo diretor-presidente do observa-
tório, José Aurélio Ramalho, a velocidade 
excessiva é uma das principais razões das 
lesões e mortes no trânsito, estando rela-
cionada a mais da metade dos acidentes 
fatais em países emergentes.

FIQUE POR DENTRO
A campanha Maio Amarelo é realizada 

anualmente neste mês porque foi em maio, 
há sete anos, que a ONU decretou a Década 
de Ações para a Segurança no Trânsito. Tam-
bém é no quinto mês do ano que acontece a 
Semana Mundial de Segurança do Pedestre, 
chamada de “Campanha Zenani Mandela”, 
em homenagem à bisneta de Nelson Man-
dela, morta em um acidente automobilístico 
logo após a cerimônia de abertura da Copa 
do Mundo na África do Sul, em 2010. 

Já a cor amarela é uma referência ao sinal 
de atenção indicado nos semáforos. O símbo-
lo da campanha é um laço amarelo, o mesmo 
do Outubro Rosa (de conscientização do cân-
cer de mama) e do combate à Aids, justamen-
te para mostrar que o alto índice de acidentes 
com mortes assemelha-se a uma epidemia. 
te para mostrar que o alto índice de acidentes 
com mortes assemelha-se a uma epidemia. 
te para mostrar que o alto índice de acidentes 
com mortes assemelha-se a uma epidemia. 
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LEGISLAÇÃO

Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 
271, de 2008, que cria o chama-
do Estatuto do Motorista Profi s-

sional, está na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ) aguardando de-
signação de um novo relator, já que o ex-
-relator, Marcelo Crivella (PRB-RJ), deixou 
a CCJ para assumir a Prefeitura do Rio de 
Janeiro (PRB-RJ) neste ano. Entre as pro-
posições do PLS, de autoria do senador 
Paulo Paim (PT-RS), estão a aposentado-
ria especial para a categoria (incluindo 
empregados e autônomos) após 25 anos 
de trabalho, sem exigência de idade, e a 
regulamentação da jornada, em função 
do desgaste e do cansaço acumulados ao 
longo do tempo, conforme é explicado pelo 
petista gaúcho.

“Não importa se você for de táxi ou 
até em um carro particular, calcule dirigir 
20 horas sem parar. Isso, além de desuma-
no, vai contribuir para a ocorrência de mais 
acidentes se não for tomada nenhuma me-
dida”, disse Paim.

De acordo com o texto, os motoristas 
empregados devem trabalhar seis horas 
por dia, no máximo, respeitando períodos 
de descanso de 20 minutos, “distribuídos, 
conforme acordo com o empregador, no 
período compreendido entre o término da 
primeira hora trabalhada e o início da últi-
ma hora de trabalho quando se tratar de 
condução exclusivamente em via urbana”. 
Em casos de condução total ou parcialmen-

Em marcha lenta
Apresentado pelo 
senador Paulo Paim 
(PT-RS) em julho de 
2008, Estatuto do 
Motorista segue em 
compasso de espera 
no Senado. Texto 
aguarda designação 
de novo relator.

“Não importa se você 
for de táxi ou até em 
um carro particular, 
calcule dirigir 20 horas 
sem parar. Isso, 
além de desumano, 
vai contribuir para 
a ocorrência de mais 
acidentes se não 
for tomada 
nenhuma medida.”
Paulo Paim, senador (PT-RS)

SAIBA MAIS
Em março de 2015, a ex-presidente Dilma 
Rousseff (PT) sancionou sem vetos a Lei 
dos Caminhoneiros (Lei 13.103), que 
organiza a atividade de motorista profi ssional 
ao defi nir jornada de trabalho, formação, 
seguro por acidente, atendimento 
de saúde e tempo de descanso e repouso. 
(Com informações do Senado Notícias)

te realizada em via rural, o descanso previs-
to é de uma hora, “de forma contínua ou 
descontínua, conforme acordo com o em-
pregador, no período compreendido entre 
o término da primeira hora trabalhada e o 
início da última hora de trabalho”. 

Pesquisa realizada pela Academia Bra-
sileira de Neurologia com motoristas reve-
lou que 20% dos entrevistados admitiram 
já ter dirigido com sono, enquanto 10% 
alegaram ter perdido o controle na estrada 
por causa do cansaço. A pesquisa mostrou 

Antônio Cruz/Agência Brasil

ainda que a maioria dos condutores profi s-
sionais dorme menos do que as sete ou oito 
horas recomendadas por noite. Segundo os 
médicos, dirigir com sono implica redução 
dos refl exos para reagir a situações de pe-
rigo nas rodovias, como freadas bruscas e 
ultrapassagens (leia mais na página 10).

“Que bom que os especialistas na área 
estão agora com esses dados, com essa 
estatística, dizendo que isso é inadmissível. 
Que o Senado vote com rapidez nosso Es-
tatuto do Motorista, que vai garantir carga 
horária defi nida e também aposentadoria 
especial”, afi rmou o senador autor do PLS.

MUDANÇA NECESSÁRIA
Em abril do ano passado, durante dis-

cussão sobre o projeto na Comissão de Di-
reitos Humanos e Legislação participativa 
(CDH), presidida por Paim, o senador cha-
mou a atenção para a urgência de se apro-
var o Estatuto do Motorista, categoria que 
ele afi rmou ser “extremamente injustiçada 
e percebida com certo descaso” por uma 
parcela da sociedade.

Segundo o parlamentar, trata-se de um 
paradoxo, uma vez que esses profi ssionais 
são fundamentais para o funcionamento 
da economia. “Quando apresentei propos-
tas como o Estatuto da Igualdade Racial, a 
política de valorização do salário mínimo e 
o Estatuto da Pessoa com Defi ciência, foi 
difícil. Foram anos de negociações com a 
sociedade, com o Parlamento e o governo. 
Hoje, são propostas aprovadas e sanciona-
das”, disse Paim na época. 
Hoje, são propostas aprovadas e sanciona-
das”, disse Paim na época. 
Hoje, são propostas aprovadas e sanciona-Hoje, são propostas aprovadas e sanciona-
das”, disse Paim na época. 

O





MOBILIZAÇÃO

o começo, há cerca de cinco anos, 
o Grupo Transportando Ideias (GTI), 
reunindo 32 empresários do Trans-

porte Rodoviário de Cargas (TRC) do Brasil, 
foi criado para resolver um problema pon-
tual com um embarcador. Hoje, eles são 
mais de 2.400, e a estimativa é que passem 
de 3.500 até o fim deste ano, de acordo 
com o coordenador da iniciativa, o diretor-
-presidente do Sindicato das Empresas de 
Transporte de Cargas e Logística do Mato 
Grosso do Sul (Setlog-MS), Cláudio Antô-
nio Cavol. A expressividade do grupo e a 
adesão maciça de representantes do setor 
tornaram o GTI o maior fórum permanente 
de TRC da América Latina.

Em fevereiro último, em Rio Quente 
(GO), os empresários decidiram criar de 
uma frente parlamentar para apresentar 
reivindicações do segmento no Congresso 
Nacional, contando com o suporte de de-
putados que apoiam as demandas do TRC. 
Hoje, a principal pauta do GTI é a manu-
tenção do diálogo com o governo federal, 
sobretudo no que diz respeito aos efeitos 
nocivos das crises econômica e política na 
gestão dos negócios. 

“Não vemos como crescer se não hou-
ver mais organização e um ambiente menos 
hostil. Estamos desempregando e parando 
de gerar riqueza. O Brasil não vai aguen-
tar isso por muito mais tempo, porque, na 
verdade, o país ainda não saiu da linha de 
subdesenvolvimento”, afirma Cavol.

Em abril, cerca de 150 integrantes do 
GTI – representando todas as regiões bra-
sileiras – estiveram em Brasília para conso-
lidar a iniciativa junto a, aproximadamente, 
150 deputados federais e senadores. A 

Força nas 
estradas

Grupo Transportando 
Ideias (GTI) reúne mais 
de 2.400 empresários 
do Transporte 
Rodoviário de Cargas 
(TRC) e se consolida 
como o maior fórum 
permanente do setor 
na América Latina

N

Integrantes do grupo se reuniram em Brasília para discutir questões do setor

Estiveram presentes representantes de todas as regiões brasileiras e parlamentares

Fotos: Setlog-MS/Divulgação
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Encontro em Brasília reuniu vários representantes do setor



visita à capital federal contou ainda com 
uma reunião com o ministro do Trabalho, 
Ronaldo Nogueira, e com o presidente do 
Tribunal Superior do Trabalho (TST), minis-
tro Ives Gandra.

“A questão não é somente nosso se-
tor. Estamos muito preocupados com o 
caminho do Brasil, com essa avalanche de 

denúncias, de notícias sobre corrupção que 
estamos vendo acontecer no país. O em-
presariado e os homens de bem têm a obri-
gação de estar mais presentes em Brasília”, 
diz o coordenador do GTI.

REPRESENTATIVIDADE
Essa não foi a primeira vez que o gru-

“Não vemos como crescer se 
não houver mais organização 
e um ambiente menos hostil. 
Estamos desempregando 
e parando de gerar riqueza. 
O Brasil não vai aguentar 
isso por muito mais tempo, 
porque, na verdade, o país 
ainda não saiu da linha 
de subdesenvolvimento.”
Cláudio Antônio Cavol, 
diretor-presidente do Sindicato 
das Empresas de Transporte 
de Cargas e Logística 
do Mato Grosso do Sul

po esteve no Distrito Federal para tratar de 
assuntos relacionados às leis trabalhistas. 
Em novembro do ano passado, o diretor-
-presidente do Setlog-MS se encontrou 
com Gandra para apresentar as principais 
demandas da categoria para uma moderni-
zação da consolidação das leis do trabalho. 

Na ocasião, também estiveram presen-
tes representantes da Confederação Nacio-
nal dos Transportes (CNT), da Federação 
Interestadual das Empresas de Transporte 
de Cargas (Fenatac), da Associação Na-
cional do Transporte de Cargas e Logística 
(NTC&Logística), da Concórdia Logística 
S.A. (Conlog) e da Federação das Empresas 
de Transportes de Carga do Estado de Mi-
nas Gerais (Fetcemg).

Na reunião, Cavol entregou ao minis-
tro do TST um dossiê com a compilação 
de sentenças de ações trabalhistas contra 
empresas de TRC em que foram observadas 
discrepâncias nas decisões, uma das princi-
pais queixas dos empresários do setor.

“Empresas não conseguem mais sobre-
viver com altas condenações da Justiça do 
Trabalho. Queremos que o governo federal 
aja com mais fi rmeza na reforma trabalhista. 
Da maneira como está, não estamos sobre-
vivendo, não conseguimos mais investir, e 
isso só poderá resultar em mais desempre-
gos e quebra-quebra”, avalia Cavol. 
isso só poderá resultar em mais desempre-
gos e quebra-quebra”, avalia Cavol. 
isso só poderá resultar em mais desempre-isso só poderá resultar em mais desempre-
gos e quebra-quebra”, avalia Cavol. 
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SEGURANÇA

cada edição da Entrevias, uma 
nova matéria mostra a situação 
crítica na qual se encontra o tra-

balhador da estrada com relação à segu-
rança. Dados estatísticos, o trevo do Ibó, no 
Nordeste, e vários outros assuntos tomam 
a pauta não só desta publicação quanto da 
imprensa nacional. E os valores, calculados 
em prejuízo para o setor de cargas do Bra-
sil, só aumentam. No início do mês de abril, 
a Federação das Indústrias do Estado do 
Rio de Janeiro (Firjan) divulgou uma pes-
quisa sobre o assunto e revelou que, entre 
2011 e 2016, o número de roubos de car-
gas no país subiu 86%, com o aumento de 
22 mil casos a cada ano. 

Para chegar à conclusão, a pesquisa 
avaliou trechos de rodovias considera-
dos perigosos: a BR-116, entre Curitiba, 
São Paulo e Rio de Janeiro; a SP-330, 
entre Uberaba e Santos; e a BR-050, en-
tre Brasília e Santos. No ano passado, o 
prejuízo com os roubos de carga alcan-
çou o recorde de R$ 1,4 bilhão, quase o 
dobro do registrado em 2011, que foi de 
R$ 761 milhões. 

No total, a perda chegou a R$ 6,1 
bilhões em seis anos. O valor, segundo a 
pesquisa, representa mais de cinco vezes o 
anunciado pelo governo federal em 2016 
para a modernização e a ampliação do sis-
tema penitenciário brasileiro. 

No ano passado, um comitê do setor de 
cargas do Reino Unido classificou o Brasil 
como a oitava nação mais perigosa em re-

De novo, 
o roubo  
de cargas

Crime chega  
a números 
insustentáveis: em 
seis anos, prejuízo 
ultrapassou os R$ 
6 bilhões no país, 
segundo pesquisa 
da Federação das 
Indústrias do Rio  
de Janeiro

“A escalada do roubo  
de cargas chegou  
a um nível insustentável  
e a cifras vergonhosas.  
Com o aumento dos  
custos do frete, quem  
paga a conta não  
são apenas as empresas, 
mas também o consumidor. 
Além disso, o orçamento 
público é prejudicado  
com a menor arrecadação 
de impostos.”
Eduardo Eugênio Gouvêa 
Vieira, Presidente da Firjan

lação ao transporte de cargas. A pesquisa, 
divulgada aqui, na Entrevias, listou os 57 
países onde é mais arriscado trafegar com 
mercadorias, e o Brasil teve dados compa-
rados a Iraque e Somália, ou seja, países 
onde há conflito armado. 

O prejuízo é em cascata. Resulta em 
perda de competitividade para as empresas 
do setor, transferência de custos extras para 
a sociedade por meio do preço final da mer-
cadoria, perde de arrecadação de impostos 
pelos Estados, já que as cargas roubadas 
geralmente são comercializadas clandesti-
namente, aumento da violência, uma vez 
que o roubo de cargas é usado para finan-

ciar o tráfico de drogas e armas em alguns 
Estados. O estudo da Firjan ainda cita como 
efeito negativo os riscos de desabasteci-
mento naquelas localidades que passam a 
ser evitadas pelas transportadoras ou de a 
população local se tornar refém do crime 
organizado. 

O ano de 2016 foi crítico na série his-
tórica. A cada 88 veículos constantes no 
Registro Nacional de Transportadores Ro-
doviários de Carga, um foi alvo das quadri-
lhas. O ano registrou 4.056 casos acima de 
2015. O crescimento foi puxado, segundo o 
levantamento, por Rio de Janeiro e São Pau-
lo. Juntos, eles registraram 87,8% das ocor-

A
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rências de 2016. Minas Gerais, por outro 
lado, teve queda de 27,1% nas ocorrências 
no ano passado com relação a 2015. 

CAUSAS
Além de apontar os dados, o estudo 

da federação mostrou os três fatores que 
contribuíram para o aumento. O primeiro 
é a maior atuação das organizações cri-
minosas, seguida pela falta de ações mais 
rigorosas voltadas para a punição de todos 
os elos dessa cadeia. Em terceiro está a ca-
rência de estrutura das forças de seguran-
ça diretamente relacionadas ao combate 
ao roubo de cargas. A Polícia Rodoviária 
Federal, por exemplo, tem apenas 10 mil 
agentes responsáveis pela segurança de 
95 mil km de rodovias federais. E a tendên-
cia, conforme o quadro de aposentadoria 
da instituição, é que a situação piore nos 
próximos anos. 

Para aumentar a repressão, o estudo da 
Federação das Indústrias do Rio de Janei-
ro aponta algumas soluções. Uma delas é 
aprovar projetos hoje parados no Congres-

so Nacional que garantiriam um avanço 
na legislação. Alguns deles são a baixa na 
inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ) e a proibição de concessão 
de registro pelo prazo de cinco anos para 
os estabelecimentos envolvidos em recep-
tação, guarda e comercialização de produ-
tos roubados. “Além disso, é preciso avan-
çar nas medidas que atinjam todos os elos 
da cadeia, como proibir a comercialização 
e o uso de bloqueadores de sinais de radio-
comunicações, conhecidos como jammers, 
cujo uso no país é autorizado pela Agência 
Nacional de Telecomunicações (Anatel)”, 
relatou a pesquisa. 

Outra medida citada é implementar in-
tegralmente a Polícia Nacional de Combate 
ao Furto e ao Roubo de Veículos e Cargas. 
Uma das propostas da polícia é fortalecer 
a integração das forças de segurança. O 
estudo ainda destacou a importância de 
aumentar a segurança nas fronteiras e nas 
águas territoriais e de investir na repressão 
ao comércio de produtos falsifi cados. 

Após a publicação do estudo, a Firjan 

lançou o Movimento Nacional contra o 
Roubo de Cargas. A iniciativa propõe ações 
coordenadas entre os três níveis de gover-
no. “A escalada do roubo de cargas chegou 
a um nível insustentável e a cifras vergo-
nhosas. Com o aumento dos custos do fre-
te, quem paga a conta não são apenas as 
empresas, mas também o consumidor. Além 
disso, o orçamento público é prejudicado 
com a menor arrecadação de impostos. Por 
isso, lançamos esse movimento nacional 
com soluções em benefício da sociedade e 
de quem produz”, afi rmou o presidente da 
federação, Eduardo Eugênio Gouvêa Vieira, 
durante o lançamento da ação. 

Segundo ele, o país deve ter leis mais 
rigorosas para combater e inibir o roubo 
de cargas. “É preciso aumentar as ações 
de repressão e fi scalização, aparelhando 
as forças policiais para que tenham plenas 
condições de trabalhar. No mesmo canal 
por onde passam drogas e armas transitam 
mercadorias roubadas. Por isso, a necessi-
dade de atenção da sociedade para essa 
questão”, enfatizou. 
dade de atenção da sociedade para essa 
questão”, enfatizou. 
dade de atenção da sociedade para essa dade de atenção da sociedade para essa 
questão”, enfatizou. 
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EVENTOS

O Grupo Transportando Ideias (GTI) participou neste ano 
de uma série de eventos importantes para debater sobre o se-
tor. Além de estar presente no Conet&Intersindical (Conselho 
Nacional de Estudos em Transporte, Custos, Tarifas e Merca-
do), maior fórum da América Latina de empresas de transporte 
rodoviário de cargas, em fevereiro, também realizou encontro 
com mais de 80 empresas do segmento no dia 18 de abril, 
em Brasília, na sede da Confederação Nacional do Transporte 
(CNT) e discutiu o marco regulatório, o valor do frete e a re-

forma trabalhista em andamento no Congresso. O evento foi 
organizado pelo Sindicato das Empresas de Transporte Rodo-
viário de Cargas e Logística do Mato Grosso do Sul (Setlog-
-MS), cujo presidente, Cláudio Cavol, é o idealizador do Grupo 
Transportando Ideias. O encontro foi feito em parceria com a 
Associação Brasileira de Logística, Transportes e Carga (ABTC), 
a CNT e a Associação Nacional do Transporte de Cargas e Lo-
gística (NTC&Logística), entre outras entidades, federações, 
sindicatos e empresas representativas do setor. 

ENCONTRO COM TRANSPORTADORES

Fotos: Setlog-MS/Divulgação
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EVENTOS

EMPRESÁRIOS  
DO TRC REUNIDOS

Mais de 80 empresários reuniram-se em um happy hour, no 
dia 27 de abril, no restaurante Xapuri, na região da Pampulha, 
para mais um Encontro de Empresários do Transporte Rodoviário 
de Cargas. O encontro é promovido pelo Sindicato das Empresas 
de Transportes de Carga do Estado de Minas Gerais (Setcemg) e 
faz parte do programa Apoiadores do Sindicato. Somente neste 
ano, já foram realizados dois desses encontros que são opor-
tunidades privilegiadas de relacionamentos e negócios, trocas 
de experiências e informações sobre o setor. Os empresários 
foram recebidos pelos presidentes da Fetcemg, Sérgio Pedrosa, 
do Setcemg, Paulo Sérgio Ribeiro, pelos diretores das entidades 
e representantes da ComJovem BH. O Encontro de Transporta-
dores é mais um projeto de sucesso implantado pela diretoria 
de Sérgio Pedrosa à frente do Setcemg com o objetivo de criar 
soluções inovadoras para os negócios do setor e fortalecer a 
união dos transportadores. O Setcemg agradece o apoio de seus 
parceiros aos seus projetos: Volvo Treviso, Siat, Vipal Borrachas, 
Sighra,Grupo Apisul, Vitallis, Itaipu Scania, Gertran, Minasmáqui-
nas Mercedes, Daf Via Trucks, Raízen.

Fotos: Setcemg/Divulgação
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GRUPO

O Grupo SADA tem se destacado como um dos mais sólidos 
grupos empresariais; marcando história, conquistando 
novos espaços e reconhecimento em todas as áreas que 
atua. Buscando satisfazer as expectativas e necessidades 
dos clientes e visando a liderança de mercado. O Grupo 
SADA é uma holding que atua nos ramos de: Transporte, 
Logística, Indústria, Comércio, Concessionários, Serviços 
Gráficos, Jornal, Bioenergia (combustível renovável), 
dentre outros.

Os resultados alcançados nas performances operacionais 
consolidam o alto padrão de excelência na gestão 
empresarial do Grupo, pela conquista do gerenciamento do 
Sistema de Qualidade - TS 16949, NBR ISO 9001:2008 - com 
rigoroso cumprimento dos requisitos ambientais - ISO 14000 
e a manutenção dos objetivos traçados, fundamentados na 
transparência e seriedade de seus dirigentes.

As constantes transformações no cenário mundial nos 
levam sempre a reavaliar nossos processos quanto à 
missão, princípios, conceitos operacionais.

A SADA está comprometida há vários anos com uma 

abordagem para o desenvolvimento sustentável, que visa 

tornar o Grupo um modelo de négocio em termos de 

proteção do meio ambiental, responsabilidade social e 

governança corporativa.
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